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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ROUBO SIMPLES. PRISÃO PREVENTIVA. DECRETO 
DEVIDAMENTE MOTIVADO. ACUSADO EM LIBERDADE PROVISÓRIA 
QUANDO DA PRÁTICA DO CRIME EM APREÇO. DELITO  PRATICADO 
SEM A UTILIZAÇÃO DE ARMA DE FOGO. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. PROPORCIONALIDADE, SUFICIÊNCIA E ADEQUAÇÃO. 
FIXAÇÃO QUE SE IMPÕE. RECURSO DESPROVIDO.

1. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo 
como regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando 
estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, 
sendo impossível o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem 
inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 
legislação processual penal.

2. Na espécie, não há falar em decisum desprovido de fundamentação, pois 
invocou o Juízo de primeiro grau, sobretudo, a reiteração delitiva, já que o 
agravado encontrava-se em livramento condicional, pelo crime de furto, 
quando praticou o delito em apreço.

No entanto, mesmo levando em conta a motivação declinada no decreto 
prisional, as particularidades do caso demonstram a suficiência, a 
adequação e a proporcionalidade da imposição das medidas menos 
severas previstas no art. 319 do CPP. É que se está diante do delito de 
roubo simples, sem utilização de arma de fogo.

Assim, considerando as particularidades da presente situação, a fixação de 
medidas cautelares diversas da prisão mostra-se satisfatória e apropriada 
para a salvaguarda do bem ameaçado pela liberdade plena do acusado.

3. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Teodoro 
Silva Santos e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 11 de março de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, 
sendo impossível o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem 
inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 
legislação processual penal.

2. Na espécie, não há falar em decisum desprovido de fundamentação, pois 
invocou o Juízo de primeiro grau, sobretudo, a reiteração delitiva, já que o 
agravado encontrava-se em livramento condicional, pelo crime de furto, 
quando praticou o delito em apreço.

No entanto, mesmo levando em conta a motivação declinada no decreto 
prisional, as particularidades do caso demonstram a suficiência, a 
adequação e a proporcionalidade da imposição das medidas menos 
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3. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator)
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Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS contra decisão monocrática, de minha lavra, em que dei 
provimento ao recurso para substituir a prisão preventiva do recorrente por outras 
medidas cautelares constantes do art. 319 do Código de Processo Penal, a serem 
definidas pelo Juízo de primeiro grau.

Depreende-se dos autos que o então recorrente foi preso preventivamente 
pela suposta prática do delito tipificado no art. 157, caput, do Código Penal.

Impetrado habeas corpus na origem, a ordem foi denegada em acórdão 
assim ementado (e-STJ fl. 142):

HABEAS CORPUS – ROUBO – REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA – 
SUBSTITUIÇÃO POR OUTRAS MEDIDAS CAUTELARES – INVIABILIDADE 
– PRESSUPOSTOS E REQUISITOS DO ART. 312 DO CPP NITIDAMENTE 
PRESENTES NOS AUTOS – NECESSIDADE DE SE GARANTIR A ORDEM 
PÚBLICA – OFENSA AO PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA – 
ARGUMENTO IMPROCEDENTE.

Evidenciada a gravidade concreta do crime de roubo praticado, em tese, e 
estando presentes nos autos os indícios de autoria e a materialidade do 
crime, provada está a necessidade excepcional da custódia, por 
determinação do art. 312 do CPP. Demonstrada a necessidade da prisão 
preventiva, não há que se falar em aplicação das outras medidas cautelares, 
uma vez que se mostram insuficientes para garantir a efetividade do 
processo. O princípio constitucional da presunção de inocência não influi na 
análise da necessidade da manutenção da prisão cautelar, apenas impede a 
antecipação dos efeitos da sentença.

 

Nesse recurso, a defesa alegou a ausência de fundamentação idônea do 
decreto prisional.

Asseriu que, no caso, não estavam presentes os requisitos autorizadores da 
custódia, nos termos do art. 312 do CPP.

Aduziu ser suficiente a aplicação de outras medidas cautelares, consoante 
o disposto no art. 319 do citado diploma processual.

Dessa forma, requereu o conhecimento e provimento do recurso, com a 
substituição da prisão preventiva por medidas alternativas (e-STJ fls. 157/170).

Foi dado provimento ao recurso, com a substituição da custódia imposta ao 
acusado por outras medidas cautelares constantes do art. 319 do CPP, a serem 
definidas pelo Juízo de primeiro grau, se por outro motivo não estivesse preso, 
notadamente diante da prática do crime de roubo simples, sem a utilização de arma de 
fogo  (e-STJ fls. 298/303).

No presente agravo regimental, o Ministério Público do Estado de Minas 
Gerais assere que a segregação cautelar do agravado encontra-se devidamente 
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demonstrada.

Ressalta que "a reiteração delitiva do agravado, aliada às demais 

circunstâncias do caso concreto, constituem fundamentos aptos a consubstancias a 

prisão cautelar, não se revelando adequado possibilitar-lhe a aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão" (e-STJ fl. 317), uma vez que ele foi beneficiado, 
anteriormente, com a liberdade provisória, o que demonstra a sua personalidade 
voltada para a prática de crimes.

Pontua, ainda, que "não houve comprovação de residência fixa, tampouco 

qualquer informação acerca de eventual labor lícito exercido por ele, o que reforça a 

necessidade da sua segregação cautelar para garantir a aplicação da lei penal e o 

andamento da instrução processual" (e-STJ fl. 318).

Diante disso, pleiteia a reconsideração da decisão combatida e, caso assim 
não entenda, que o agravo regimental seja julgado pelo órgão colegiado, com o 
restabelecimento da prisão preventiva decretada em desfavor do agravado (e-STJ fls. 
315/320).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator)

Como visto no relatório, insurge-se o órgão ministerial contra a substituição 
da prisão cautelar imposta ao agravado por medidas alternativas, nos termos do art. 
319 do CPP.

O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como regra.

Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver 
concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Considerando-se, ainda, que ninguém será preso senão por ordem escrita e 
fundamentada de autoridade judiciária competente, bem como que a fundamentação 
das decisões do Poder Judiciário é condição absoluta de sua validade (Constituição da 
República, art. 5º, inciso LXI, e art. 93, inciso IX, respectivamente), há de se exigir que 
o decreto de prisão preventiva venha sempre concretamente motivado, não fundado 
em meras conjecturas.

A propósito do assunto, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
embora ainda um pouco oscilante, optou pelo entendimento de que o risco à ordem 
pública se constata, em regra, pela reiteração delituosa e/ou pela gravidade concreta 
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Assim, demonstrada a gravidade concreta do crime praticado, revelada, na maioria das 
vezes, pelos meios de execução empregados, ou a contumácia delitiva do agente, a 
jurisprudência desta Casa autoriza a decretação ou a manutenção da segregação 
cautelar, dada a afronta às regras elementares de bom convívio social.

Na apreciação das justificativas da custódia cautelar, "o mundo não pode ser 
colocado entre parênteses. O entendimento de que o fato criminoso em si não pode ser 
conhecido e valorado para a decretação ou a manutenção da prisão cautelar não é 
consentâneo com o próprio instituto da prisão preventiva, já que a imposição desta tem 
por pressuposto a presença de prova da materialidade do crime e de indícios de 
autoria. Assim, se as circunstâncias concretas da prática do crime indicam 
periculosidade, está justificada a decretação ou a manutenção da prisão para 
resguardar a ordem pública" (STF, HC n. 105.585/SP, relatora Ministra Rosa Weber, 
Primeira Turma, julgado em 7/8/2012, DJe de 21/8/2012).

À vista desse raciocínio e dos vetores interpretativos estabelecidos, entendo 
serem suficientes os motivos apontados pelas instâncias de origem para fundamentar a 
prisão preventiva do acusado.

Confira-se o que consta do acórdão que decretou a prisão preventiva (e-STJ 
fls. 31/32):

O acusado possui registro de maus antecedentes, conforme faz prova a 
folha e as certidões de antecedentes criminais, já tendo inclusive sido 
beneficiado com a liberdade provisória nos autos nº 5001488-
19.2022.8.13.0155, de modo que se constata que o autuado é pessoa 
voltada para a prática de crimes e que as medidas alternativas à prisão não 
são suficientes para garantia da ordem pública.

Tenho por certo que se faz necessária a manutenção da custódia preventiva, 
a fim de garantir a aplicação da lei penal e, notadamente, a ordem pública, 
diante da gravidade do crime em si mesmo considerado e da periculosidade 
do agente. Ressalte-se que não houve comprovação de residência fixa e 
tampouco do exercício de labor lícito. Ora, a residência certa é requisito 
essencial para o deferimento do benefício da liberdade provisória, pois o 
benefício pressupõe que o acusado permaneça vinculado a um local certo, 
onde possa ser encontrado, garantindo-se a aplicação da lei penal, bem 
como o bom andamento da instrução processual. A ordem pública 
caracteriza-se pela tranquilidade e paz no seio social, abrangendo também a 
promoção daquelas providências de resguardo à integridade das instituições, 
à sua credibilidade social e ao aumento da confiança da população nos 
mecanismos oficiais de repressão às diversas formas de delinquência. Ao 
mesmo tempo, certo é que a prisão cautelar com base no resguardo da 
ordem pública visa evitar que o agente permaneça delinquindo no decorrer 
da persecução penal, evitando distúrbios e intranquilidade no meio social. 
Sua necessidade se evidenciará pela análise fundamentada da gravidade da 
infração e da repercussão social da conduta, sendo a periculosidade 
demonstrada pelo réu, a qual deve ser apurada pelo exame d e seus 
antecedentes e pela maneira de execução do delito, um dos fatores 
responsáveis pela repercussão social que a prática do crime adquire.

In casu, tenho por certo que a prisão é necessária como medida tendente a 
garantir a manutenção da ordem pública, evitando-se que o acusado 
pratique novos crimes, sendo de se destacar que já havia sido beneficiado 
com a liberdade provisória nos autos nº 5001488-19.2022.8.13.0155, mas 
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voltou a delinquir. Além disso, é necessária também como garantia da 
aplicação da lei penal, visto que, além de não haver prova de vínculo com o 
distrito de culpa, o acusado foi detido em fuga pelos policiais militares, o que 
demonstra não ter intenção de submeter-se à lei.

Por outro lado, é oportuno salientar que delitos da natureza daqueles cuja 
prática está sendo atribuída ao acusado têm se tornado cada vez mais 
frequentes em nossa região, causando intensa intranquilidade à sociedade 
em geral, que acaba por ter a impressão que os meios de repressão estão 
sendo falhos.

O papel do Judiciário é vital diante da situação observada na atualidade, que 
é deverasmente preocupante. Faz-se mister a adoção de medidas firmes, a 
fim de punir exemplarmente os delinquentes que se aventurarem pelo 
caminho do ilícito, coibindo a prática de novas condutas da natureza da 
noticiada nos autos.

O delito apontado no presente APF é punido pela lei penal com pena de 
reclusão mínima de 04 anos, sendo notória a sua gravidade, haja vista o 
intenso abalo no meio social que é provocado pela prática de crimes desta 
natureza.

Estando provada a existência dos crimes e havendo indícios suficientes da 
autoria, encontram-se presentes na hipótese os pressupostos da decretação 
da prisão preventiva, nos termos dos dispositivos que regulam a matéria.

Por fim, destaco que as demais medidas cautelares também não se mostram 
suficientes ou adequadas para substituir a prisão preventiva, fazendo- se 
necessário o segregamento social do autuado, de forma que não é possível 
o deferimento de liberdade provisória.

DESTE MODO, satisfeitas as condições para a decretação da custódia 
preventiva, bem como presentes os seus pressupostos, CONVERTO A 
PRISÃO EM FLAGRANTE DE FELIPE LUCIANO ANACLETO EM 
PREVENTIVA, ficando expressamente indeferido o requerimento de 
Liberdade Provisória. Expeça-se o Mandado de Prisão Preventiva e 
encaminhe-se às autoridades policiais competentes para seu cumprimento. 
(Grifei.)

 

Como se vê, não há falar em decisum desprovido de fundamentação, pois 
invocou o Juízo de primeiro grau, sobretudo, a reiteração delitiva, já que o agravado 
encontrava-se em livramento condicional, pelo crime de furto, quando praticou o delito 
em apreço.

Todavia, entendo excepcionalmente suficiente, para os fins acautelatórios 
pretendidos, a imposição de medidas outras que não a prisão.

A custódia cautelar é providência extrema, que, como tal, somente deve ser 
ordenada em caráter excepcional, conforme disciplina expressamente o art. 282, § 
6º, do diploma processual penal, segundo o qual "a prisão preventiva será determinada 
quando não for cabível a sua substituição por outra medida cautelar (art. 319)".

Nos dizeres de Aury Lopes Jr., "a medida alternativa somente deverá ser 
utilizada quando cabível a prisão preventiva, mas, em razão da proporcionalidade, 
houver outra restrição menos onerosa que sirva para tutelar aquela situação. [...] As 
medidas cautelares diversas da prisão devem priorizar o caráter substitutivo, ou seja, 
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como alternativas à prisão cautelar, reservando a prisão preventiva como último 
instrumento a ser utilizado" (LOPES JR., Aury. Direito Processual Penal. 10ª ed. São 
Paulo: Saraiva, 2013, p. 86).

Dito isso, na espécie, mesmo levando em conta a motivação declinada no 
decreto prisional, as particularidades do caso demonstram a suficiência, a adequação e 
a proporcionalidade da imposição das medidas menos severas previstas no art. 319 do 
CPP. É que se está diante do delito de roubo simples, sem utilização de arma de fogo.

Assim, considerando as particularidades da presente situação, entendo que 
a fixação de medidas cautelares diversas da prisão mostra-se satisfatória e apropriada 
para a salvaguarda do bem ameaçado pela liberdade plena do acusado.

Nesse sentido, guardadas as devidas peculiaridades:

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. ILICITUDE DAS PROVAS. 
PROTEÇÃO DO DOMICÍLIO (ART. 5º, XI, DA CF). FUNDADAS 
SUSPEITAS. LICITUDE DAS PROVAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. REINCIDÊNCIA DO PACIENTE QUE NÃO 
BASTA PARA AUTORIZAR A SUA SEGREGAÇÃO CAUTELAR. 
GRAVIDADE ABSTRATA. POUCA QUANTIDADE DE DROGA. 
REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA E SUBSTITUIÇÃO POR 
CAUTELARES PESSOAIS ALTERNATIVAS. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO.

[...]

- A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-
se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a medida deve 
estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, inciso IX, da CF) 
que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a presença 
de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 
pressupostos do artigo 312, do Código de Processo Penal.

- Embora o decreto mencione que o paciente é reincidente, dado indicativo 
de aparente reiteração, somente isso não é suficiente para justificar a prisão. 
A propósito, cumpre lembrar que "[...] a reincidência, por si só, não é 
fundamento válido para justificar a segregação cautelar." (PExt no HC 
270.158/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado 
em 3/2/2015, DJe 23/2/2015).

[...]

- Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para revogar a 
prisão preventiva do paciente mediante a aplicação de medidas cautelares 
previstas no art. 319, do CPP, a serem estabelecidas pelo Juiz de primeiro 
grau, salvo se por outro motivo estiver preso. (HC n. 651.015/SP, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 11/5/2021, 
DJe de 14/5/2021, grifei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
FURTO SIMPLES (1,844KG DE CARNE BOVINA). PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. REINCIDÊNCIA. SUFICIÊNCIA DAS MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. OBSERVÂNCIA AO BINÔMIO 
PROPORCIONALIDADE E ADEQUAÇÃO. ORDEM CONCEDIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1. A decretação da prisão preventiva, para ser legítima à luz da 
sistemática constitucional, exige que o Magistrado, sempre mediante 
fundamentos concretos extraídos de elementos constantes dos autos 
(arts. 5.º, incisos LXI, LXV e LXVI, e 93, inciso IX, da Constituição da 
República), demonstre a existência de prova da materialidade do crime 
e de indícios suficientes de autoria delitiva (fumus comissi delicti), bem 
como o preenchimento de ao menos um dos requisitos autorizativos 
previstos no art. 312 do Código de Processo Penal, no sentido de que o 
réu, solto, irá perturbar ou colocar em perigo (periculum libertatis) a 
ordem pública, a ordem econômica, a instrução criminal ou a aplicação 
da lei penal.

2. No caso em apreço, o Juízo de origem fundamentou a prisão cautelar 
com base no fato de que o Paciente praticou a infração penal enquanto 
ainda cumpria pena em regime aberto, em razão de condenação 
anterior por crime de roubo, transitada em julgado em 2014. Todavia, 
observo que a prisão preventiva do Paciente pelo cometimento de crime sem 
violência ou grave ameaça à pessoa - furto simples de 1,844kg de carne 
bovina, avaliado em R$ 92,01 (noventa e dois reais e um centavo) -, mostra-
se desproporcional.

3. Diante das circunstâncias do caso concreto, revela-se suficiente e 
adequada a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, nos termos 
do art. 282, § 6.º, do Código de Processo Penal.

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 652.855/SC, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 24/8/2021, DJe de 2/9/2021, 
grifei.)

 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. [...] PRISÃO PREVENTIVA. 
DESPROPORCIONALIDADE. SUFICIÊNCIA E ADEQUAÇÃO DAS 
CAUTELARES DIVERSA. CONCESSÃO DA ORDEM EM MENOR 
EXTENSÃO.

[...]

4. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de 
antecipação da pena e não decorra, automaticamente, da natureza 
abstrata do crime ou do ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). 
Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se em motivos e 
fundamentos concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, 
dos quais se possa extrair o perigo que a liberdade plena do 
investigado ou réu representa para os meios ou os fins do processo 
penal (arts. 312 e 315 do CPP).

5. Deve, ainda, ficar concretamente evidenciado, na forma do art. 282, § 
6º, do CPP, que, presentes os motivos que autorizam a constrição 
provisória, não é satisfatória e adequada a sua substituição por outras 
medidas cautelares menos invasivas à liberdade.

6. Na hipótese, conquanto o Juízo singular mencione os registros 
pretéritos do ora paciente, a indicar a necessidade de algum 
acautelamento da ordem pública, não descreve dados suficientes, em 
juízo de proporcionalidade, para justificar a imposição da cautela 
extrema.

7. O decreto preventivo nada disse de concreto sobre a conduta ilícita 
apurada na ação penal de origem, que indicasse acentuada 
periculosidade do réu ou maior reprovabilidade da conduta.

[...]

9. No entanto, a análise dos antecedentes criminais do paciente evidencia 
que ele teve instaurado contra si inquérito policial que também apura a 
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suposta prática de crime de roubo em 21/9/2020 (data posterior, portanto, 
aos fatos descritos nesta impetração).

10. Com base nessas premissas, afigura-se adequada e suficiente a 
imposição de cautelares diversas da prisão.

11. Ordem concedida, em menor extensão, para substituir a prisão 
preventiva por medidas menos gravosas, nos termos do voto. (HC n. 
689.975/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
8/2/2022, DJe de 21/2/2022, grifei.)

 

HABEAS CORPUS. ROUBO SIMPLES. PRISÃO PREVENTIVA. 
SUFICIÊNCIA E ADEQUAÇÃO DAS CAUTELARES DIVERSAS. ORDEM 
CONCEDIDA.

1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de 
antecipação da pena e não decorra, automaticamente, da natureza 
abstrata do crime ou do ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). 
Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se em motivos e 
fundamentos concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, 
dos quais se possa extrair o perigo que a liberdade plena do 
investigado ou réu representa para os meios ou os fins do processo 
penal (arts. 312 e 315 do CPP).

2. Deve, ainda, ficar concretamente evidenciado, na forma do art. 282, § 
6º, do CPP, que, presentes os motivos que autorizam a constrição 
provisória, não é satisfatória e adequada a sua substituição por outras 
medidas cautelares menos invasivas à liberdade.

3. A despeito da gravidade concreta da infração apurada, não há razões 
suficientes para a preservação da cautela pessoal mais extremada do 
acusado.

4. O crime foi praticado em circunstâncias inerentes à caracterização da 
própria figura delituosa em apreço - roubo simples -, sem o condão de 
evidenciar a acentuada reprovabilidade da conduta ou a intensa 
periculosidade do agente. Destaca-se que não houve emprego de arma 
de fogo, e embora haja descrição de luta corporal entre o paciente e a 
vítima, o ofendido conseguiu se desvencilhar, com a ajuda de 
populares, e deteve o acusado até a chegada dos policiais.

5. Conquanto as circunstâncias descritas revelem a necessidade de algum 
acautelamento da ordem pública, compreendo que tais motivos não são 
bastantes, em juízo de proporcionalidade, para lastrear a medida cautelar 
mais severa do acusado, especialmente à vista da sua primariedade e dos 
bons antecedentes.

6. Ordem concedida para substituir a prisão preventiva por cautelares 
diversas, nos termos do voto. (HC n. 854.161/SP, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 17/10/2023, DJe de 25/10/2023, 
grifei.)

 

Logo, não verifico ilegalidade apta a justificar a retificação da decisão 
combatida, razão pela qual a mantenho por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 190.658 / MG
Número Registro: 2023/0430268-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10000232759803001 27598039320238130000 50432431920238130145

Sessão Virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FELIPE LUCIANO ANACLETO (PRESO)
ADVOGADOS : LEANDRO JEFFERSON FERNANDES - MG144976

JOAO VITOR DE OLIVEIRA - MG204750
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : FELIPE LUCIANO ANACLETO (PRESO)
ADVOGADOS : LEANDRO JEFFERSON FERNANDES - MG144976

JOAO VITOR DE OLIVEIRA - MG204750

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Teodoro Silva Santos e
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de março de 2024
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